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A questão metodológica na discussão sobre a 
centralidade do trabalho 

Paulo Nakatani' 

Os h o m e n s brancos gostariam d e trazer para n ó s os seus tesouros, suas 
coisas, para q u e nós t a m b é m fôssemos ricos. Estas coisas, no entanto, n ã o 
são mais d o q u e flechas e n v e n e n a d a s q u e m a t a m aqueles e m cujo pei to 
s e penduram. "Precisamos obrigá-los a ter necessidades", ouvi da b o c a d e 
certo h o m e m q u e c o n h e c e a nossa terra. Necess idades , quer dizer, coisas . 
"Pois só assim e les terão verdadeiro gosto p e l o trabalho", disse e n t ã o o 
h o m e m inteligente. Queria dizer q u e nós t a m b é m d e v e m o s pôr as nossas 
m ã o s a trabalhar, fazendo coisas; coisas para nós , sim, mas e m primeiro 
lugar coisas para o Papalagui. N ó s t a m b é m d e v e m o s ficar cansados , c in­
zentos, curvados . (TUIÁVII, Chefe dos Tiavéas - Samoa) . 

Resumo: Este texto foi elaborado para resgatar o método materialista dialético, 
abandonado por muitas das teorias que defendem o fim do trabalho e de sua 
centralidade na sociedade contemporânea. Nosso ponto de vista se opõe às con­
cepções idealistas e teológicas da cr iação do h o m e m que fundamentam, 
metodologicamente, aquelas teorias. Para tanto, diferenciamos o trabalho em geral, 
como o fundamento da existência humana, do trabalho alienado, como trabalho 
determinado historicamente. Defendemos que, sob o modo de produção capitalista, 
0 trabalho alienado não perde a sua centralidade. E, também, que é necessário 
superar o modo de produção capitalista para que o trabalho perca a sua posição 
central e desapareça como atividade exercida pelo homem e determinada exterior­
mente pelas necessidades naturais e sociais. 

Palavras-chave: Trabalho, centralidade do trabalho, trabalho alienado. 

1 Introdução 
As diferentes in te rpre tações sobre as m u d a n ç a s sociais das táltimas 

d é c a d a s p r e s s u p õ e m diferentes pos turas filosóficas e polít ico-ideológicas. Os 
es tudos sobre as t ransfomiações n o m u n d o d o t r aba lho t a m b é m pressu­
p õ e m essas posturas e u m enfoque me todo lóg ico d e t e r m i n a d o . As teorias 
sobre a descent raUdade d o t r aba lho surgiram d e s d e o final d o s a n o s se t en ta 
e, d e s d e en tão , t êm sido obje to d e calorosos d e b a t e s e t ê m co locado o 
p r o b l e m a sob diferentes perspect ivas . 

• Professor do Departamento e d o Programa d e Pós-Graduação e m Economia da UFES. 
Gostaria d e agradecer aos professores Rosa Maria Marques, Francisco J o s é Soares Teixeira, 
Reinaldo Antonio Carcanholo e Manoe l Luiz Malaguti q u e leram e criticaram este trabalho. 
Mas a culpa pela interpretação e por eventuais equ ívocos é un i cam ent e minha. 



Existem au tores q u e de fendem q u e o valor e, po r t an to , a riqueza 
capitalista n ã o d e p e n d e mais d o t raba lho h u m a n o ' ; outros, q u e o desenvol­
v imen to capitalista staprimiu a liitã d e classes . O reflexo d a s m u d a n ç a s 
objetivas n a consciência dos t raba lhadores , transferindo o cen t ro d e suas 
subjet ividades d o t raba lho pa ra out ras esferas, constitui ou t r a linha d e argu-
m e n t a ç ã o ^ U m out ro grupo d e au tores a p o n t a pa ra o fim d o s e m p r e g o s e 
p r o p õ e a r e d u ç ã o d a jo rnada d e t raba lho o u a cr iação d e o c u p a ç õ e s a t ravés 
d o q u e d e n o m i n a r a m d e terceiro setor''. A maior ia desses au to res coloca-se 
c o m o marxista, p o r t a n t o , d e v e r i a m es tar n o m e s m o c a m p o filosófico-
metodológ ico . A mane i ra c o m o utilizam a teoria e a forma c o m o a rea l idade 
é a b o r d a d a const i tuem, a nosso ver, o f u n d a m e n t o d e suas d ivergências^ 

O a u m e n t o d o d e s e m p r e g o e a a c e l e r a ç ã o da mundia l i zação d o ca­
pital t ê m p rovocado , t ambém, u m a q u e d a n o s r end imen tos d o t raba lho 
assalariado e o a u m e n t o da exclusão social, e m todo o m u n d o . O potencial 
explosivo dessa s i tuação, q u e co locou bi lhões d e pessoas fora d o m e r c a d o 
d e const tmo, t a m b é m t e m sido objeto d e p r e o c u p a ç ã o , pe lo m e n o s retórica, 
d e alguns dirigentes d e organismos in temaciona is , c o m o a UNCTAD e o 
Banco Mundial . 

Essas in te rpre tações sobre as t ransformações e m cu r so n a soc i edade 
a p o n t a m p a r a várias direções . De u m lado , as propos tas q u e se co locam n o 
interior d a soc iedade capitalista, cons ide rando-a forma final d o desenvolvi­
m e n t o social. Destacam-se, nesse caso, os neoliberais, q u e d e f e n d e m o 
p o n t o d e vista d e q u e a rigidez d o m e r c a d o d e t rabalho e a desqual if icação 
dos t r aba lhadores são os responsáveis pe lo d e s e m p r e g o . P ropõe , en tão , 
ma io r flexibilização d o m e r c a d o d e t raba lho e p rog ramas d e qualificação 
profissional. D o ou t ro lado, as críticas a essas propos ições a p o n t a m p a r a a 
necess idade d e s u p e r a ç ã o d o m o d o d e p r o d u ç ã o o u p a r a a l temat ivas p ro­
visórias, c o m o a necess idade da r e t o m a d a d o cresc imento e c o n ô m i c o pa ra 
a ge r ação d e mais empregos . 

Neste texto, par t imos d o p o n t o d e vista d e que n ã o v ivemos a é p o c a 
d o fim dos e mpregos , q u e o t raba lho assa lar iado cont ínua s e n d o a fonte d a 
riqueza e d o valor, por tan to , central p a r a o m o d o d e p r o d u ç ã o capitalista. 
Assim, r e t o m a m o s a discussão sobre a cen t ra l idade d o t r aba lho e a neces-

' N ã o es tamos l evando e m conta, aqui, os teóricos neocláss icos o u liberais que sempre 
defenderam a tese de q u e o valor e a riqueza capitalista d e p e n d e m s o m e n t e da subjetividade 
humana . 

^ Por exemplo , Robert Kurz (1996). 

3 Claus Offe (1989) 

André Gorz (1980), Guy Aznar e Jeremy Rifkin. 

5 Isto, s e m contar os pressupostos polít ico-ideológicos q u e norteiam seus estudos. 

*> Ver Hussen, 1999. 



s idade d e sua descent ra l ização ' . Defendemos o p o n t o d e vista d e q u e foi 
a t ravés d o t raba lho q u e o h o m e m constituiu-se c o m o ser h u m a n o e, a o 
m e s m o t e m p o , h u m a n i z o u a na tureza . Assim, o t rabalho é a p r e c o n d i ç ã o d a 
existência h u m a n a . Mas, o desenvolv imento d a s fonnas sociais co n v e r t eu o 
t raba lho h u m a n o e m t raba lho a l i enado e o seu p rodu to , sob o m o d o d e 
p r o d u ç ã o capitalista, e m sujeito social. Dessa forma, t oma- se necessár io n ã o 
só a supressão d a forma assalariada d e t rabalho, mas t a m b é m das fomias 
sociais q u e t r ans fomia ram o t rabalho e m t raba lho a l ienado . 

2 O trabalho, condição da existência humana 
A gênese d o ser h u m a n o é a gênese d o t raba lho . Neste m o m e n t o , 

es tamos c o n s i d e r a n d o o t r aba lho c o m o t raba lho e m geral , p r o d u t o r d e 
valores d e uso . S e g u n d o Marx, "uma c o n d i ç ã o d e existência d o h o m e m , 
i n d e p e n d e n t e d e todas as formas d e soc iedade , e t e m a necess idade natura l 
d e m e d i a ç ã o d o metabo l i smo en t re h o m e m e na tu reza e, por tan to , d a vida 
h u m a n a " (1985, p . 50). 

T o m a m o s d e Kosik (1969), a sua in te rpre tação sobre o "agir h u m a n o " 
q u e separa e le e m dois c a m p o s cujas d e t e n n i n a ç ó e s dis t inguem o t raba lho 
d a livre c r i ação h u m a n a . O t r aba lho é a a t iv idade h u m a n a vol tada p a r a u m 
fim exterior e d e t e m i i n a d a pelas necess idades naturais o u sociais. A livre 
cr iação h u m a n a , q u e e le c h a m a d e arte , é a a ç ã o h u m a n a d e t e r m i n a d a p o r 
necess idades interiores a o p rópr io h o m e m . Ele a realiza i n d e p e n d e n t e m e n t e 
d e qua lque r pressão e x t e m a . 

Este conce i to d e t raba lho e m geral define-se n a esfera q u e An tunes 
e Meszáros c h a m a m d e "sistema d e m e d i a ç õ e s d e pr imeira o r d e m " . Estas 
m e d i a ç õ e s referem-se às in te rações ent re h o m e m e na tureza e d o s h o m e n s 
en t re si, r egu lados p o r c o m p o r t a m e n t o s instintivos e p re sc indem d o es tabe­
lec imento d e h ierarquias d e d o m i n a ç ã o e subord inação . Sob o m o d o d e 
p r o d u ç ã o capitalista, o t r aba lho adqu i re novas d e t e m i i n a ç õ e s conf igurando 

' NAKATANI, Paulo e SOARES, Geraldo Antonio (1999). 

* Arendt (1987, p. 15) utiliza as categorias d e labor, trabalho e a ç ã o para denominar formas 
sociais diferentes d e trabalho; s ã o at iv idades "fundamentais porque a c a d a u m a de las 
c o n e s p o n d e u m a das c o n d i ç õ e s básicas mediante as quais a vida foi dada a o h o m e m na 
tena". C o m o p o d e m o s observar, Arendt filia-se a u m a corrente d e p e n s a m e n t o n a qual a 
natureza h u m a n a n ã o p o d e ser explicada, a não ser por u m a teleología exterior e, nes te 
sentido, idealista. Ela diz, "É al tamente improvável que nós , q u e p o d e m o s conhecer , deter­
minar e definir a essência natural d e todas as coisas q u e nos rode iam e q u e não somos , 
venJiamos a ser capazes d e fazer o m e s m o a nosso próprio respeito: seria c o m o pular sobre 
nossa própria sombra. A l é m disto, nada nos autoriza a presumir q u e o h o m e m tenha u m a 
natureza o u essência n o m e s m o sentido e m q u e as outras coisas as têm. Em outras palavras, 
s e t e m o s u m a natureza o u essência , en tão certamente só u m deus p o d e conhecê - la e defini-
la; e a c o n d i ç ã o prévia é q u e e le possa falar d e u m 'quem' c o m o se fosse u m 'quê'", (p. 18). 



u m sistema d e m e d i a ç õ e s d e segunda o r d e m . Esse sistema "tem seu nticleo 
constimtivo fo rmado pe lo tr ipé capital, trabalho e Estado, s e n d o q u e 
e ^ a s três d imensões ftindamentais d o sistema são mate r i a lmen te inter-rela-
c ionadas , t o m a n d o - s e impossível superá-las s e m a e l iminação d o conjunto 
d o s e lementos q u e c o m p r e e n d e m esse sistema". (ANTUNES, 1999, p . 22, 
grifo d o autor) . 

O t raba lho é a a t iv idade h u m a n a q u e diferencia o h o m e m dos de ­
mais seres naturais . A p a s s a g e m d o ser na tura l p a r a o ser social p ressupõe 
u m salto qualitativo n a cade ia d a evo lução natura l . Esse salto qualitativo 
desencade ia o p rocesso d e fo rmação d o ser social cuja a ç ã o sobre a natu­
reza é realizada c o m u m a finalidade específica e p r ev i amen te conceb ida n a 
sua consciência. Sob esta c o n c e p ç ã o , o sujeito, c o m o ser social, p õ e u m a 
finalidade à sua a t iv idade , a o seu t r a b a l h o . A c a u s a l i d a d e nat t t ra l é 
subsumida à teleología pos ta pe lo sujeito. Este p o n t o d e vista o p õ e as pers­
pect ivas idealistas e teológicas da ontologia d o ser social à visão materialista 
e dialética: 

... é precisamente a teoria marxiana, segundo a qual o trabalho é a única forma 
existente de um ser finalisticamente produzido, que funda, pela primeira vez, a 
especificidade do ser social. Com efeito, se fossem justas as diversas teorias 
idealistas e religiosas que afirma o domínio universal do finalismo, então tal 
diferença, em última instância, não existiria. Toda pedra, toda mosca seriam 
uma realização do 'trabalho' de deus, do espírito do mundo e t c , do mesmo 
modo como as realizações que acabamos de descrever, próprias das atividades 
teleológicas do homem. (LUKÁCS, s/d, p. 10). 

O pon to d e vista idealista c o n c e b e u m a teleología própr ia pa ra a 
na tureza e pa ra a história, c o m o finafidades co locadas exter iormente e c o m 
a lgum objetivo. Isto s u p õ e a existência d e u m a consciência e x t e m a à naUi-
reza e ao h o m e m e, estes, real izam os objetivos te leo logicamente propos tos 
p o r u m "autor consc ien te" . Em oposição, o mater ia l ismo c o n c e b e o ser 
social c o m o u m a au toc r i ação a partir d o m o m e n t o e m q u e este ser social 
p õ e seu objetivo. As finalidades d a existência social s ão postas pelos próprios 
seres sociais e n ã o p o r u m a consciência ex tema , u m atttor consciente , 
cr iador da na tureza e d a vida h u m a n a . E a const i tuição da sociabil idade é 
u m processo n o qual t odos os e lementos formam-se s imul t aneamen te atra­
vés d o t rabalho. 

N o fim do processo d e trabalho obtém-se u m resultado que já n o início existiu na imagi­
nação d o trabalhador e, portanto, idealmente . Ele não apenas efetua u m a transformação da 
forma da matéria namral; realiza, a o m e s m o t e m p o , na matéria natural seu objetivo, que e le 
sabe que determina, c o m o lei, a e spéc ie e o m o d o d e sua atividade e ao qual tem d e 
subordinar sua vontade . (MARX, 1985, p. 149). 
" Lukács, s^d, p . 4 . 



o t raba lho implica, e n t ã o , a necess idade d e q u e os seres h u m a n o s 
p o n h a m consc i en temen te u m a finalidade à sua a ç ã o sobre a na tureza . A 
na tureza , po r si própria , n ã o t em n e n h u m a finalidade. "No ser-em-si d a 
p e d r a n ã o h á n e n h u m a in tenção , n e m s e q u e r u m indício da possibilidade 
d e ser u s a d a c o m o faca o u c o m o m a c h a d o " . (LUKÁCS, s^d, p . 7). O s p r o ­
cessos natura is e s t abe lecem nexos que , descobe r tos pe la a ç ã o h u m a n a , 
p o d e m ser definidos c o m o re lações causais. Sobre estas relações causais o 
h o m e m aUia t r ans fonnando a na tureza s e g u n d o suas in tenções . Para tan to , 
a busca d o s meios d e t ransformação da na tureza , os conhec imen tos sob re 
ela, t o m a - s e fundamenta l p a r a q u e os fins p ropos tos possam ser at ingidos. 
Nos estágios mais primitivos d o t rabalho, o ser h u m a n o n ã o c o n h e c e q u a s e 
n a d a sobre os processos natura is . Isto significa q u e os objetivos postos n e m 
s e m p r e s e r ão atingidos. 

Foi a t ravés d o t raba lho q u e se desenvo lve ram as demais funções e 
c o m p o r t a m e n t o s q u e cons ide r amos h u m a n o s . O desenvolv imento d a lin­
g u a g e m e a fomiação d a consciência h u m a n a só foram possíveis c o m o 
resul tado d o t rabalho. Para Marx, "A l inguagem é tão ve lha quan to a cons­
ciência; ela é consciência prát ica, tal c o m o existe pa ra out ros h o m e n s , e p o r 
essa razão está c o m e ç a n d o r e a l m e n t e a existir pa r a m i m t a m b é m pessoal­
m e n t e , pois a l inguagem, assim c o m o a consciência , só bro ta da necessida­
de , d a exigência, d o in te rcâmbio c o m out ros h o m e n s . " (MAFIX, 1970, p . 
176). E, p a r a Lukács: 

É sem dúvida possível deduzir geneticamente a linguagem e o pensamento 
conceptual a partir do trabalho, uma vez que a execução do processo de tra­
balho põe ao sujeito que trabalha exigências que só podem ser satisfeitas 
reestruturando ao mesmo tempo quanto à linguagem e ao pensamento 
conceptual as faculdades e possibilidades psicofísicas presentes até aquele 
momento, ao passo que a linguagem e o pensamento conceptual não podem 
ser entendidos nem em nível ontológico nem em si mesmos se não se pressu­
põe a existência de exigências nascidas do trabalho e nem muito menos como 
condições que fazem surgir o processo de trabalho. (LUKÁCS, s/á, p. 22). 

Dessa mane i ra , a const i tuição da h u m a n i d a d e d o h o m e m processa-se 
a t ravés d o t raba lho e p roduz u m a essência h u m a n a q u e p o d e m o s distinguir 
en t re " u m a na tureza h u m a n a geral e a expressão específica da na tureza 
h u m a n a e m c a d a cultura". 

Marx reconhece "... dois tipos de impulsos e apetites humanos: os constantes ou 
fixos, como a fome e o desejo sexual, que são parte integrante da natureza 
humana e só podem variar na forma e direção assumidas em diversas culturas, 
e os relativos, que não fazem parte integrante da natureza humana, mas 'devem 
sua origem a certas estmturas sociais e condições de produção e de comuni­
cação"'. (FROMM, 1970, p. 35). 

O p rocesso d e t rabalho , n o sentido q u e utilizamos, constitui-se na 
con t ínua in t e ração en t re o h o m e m e a natureza . Através desse processo, ele 



a t e n d e suas necess idades vitais e apropria-se d a natureza, t ransformando-a 
e human izando-a . Transforma a na tureza s e g u n d o as finalidades que p õ e 
conc re t a e ob je t ivamente e a humaniza , in temal izando-a e m sua consciên­
cia e m u m a forma específica d e apropriar-se. A fo rmação d a consciência 
h u m a n a e a h u m a n i z a ç ã o d a na tureza consis tem n o processo d e l ibertação 
d o h o m e m das d e t e r m i n a ç õ e s e causal idades imposta pela na tureza . O ser, 
e n q u a n t o natural , sofi-e a cade i a d e causa l idades própr ias d a sua cond ição . 
O ser social cria consc i en t emen te sua própr ia cade ia d e causal idades e a 
i m p õ e à na tureza s e g u n d o a sua finalidade. Nesse processo, o ser q u e se 
t o m a social inverte a re lação sujeito/objeto. E n q u a n t o ser natura l , faz pa r t e 
d a na tureza e é c o m a n d a d o pelas leis p rópr ias d a na tureza . E n q u an to ser 
social destaca-se d a natureza, transforma-se e a modifica s e g u n d o suas inten­
ções . Ao constituir-se c o m o ser social, constimi, t a m b é m , u m conjunto d e 
re lações c o m outros h o m e n s . O h o m e m n ã o surge c o m o indivíduo isolado, 
m a s e m soc iedade e a re lação , agora, é en t re o ser social c o m o sujeito e 
a natureza c o m o seu objeto. Assim c o m o o ser h u m a n o cria-se c o m o resultado 
d o seu trabalho, ele liberta-se da natureza através deste m e s m o trabalho. 

Com efeito, é nessa alternativa que aparece, pela primeira vez, de forma cla­
ramente delineada, o fenômeno da liberdade, que é completamente estranho 
à natureza: no momento em que a consciência decide, em termos alternatívos, 
que finalidade quer estabelecer e de que maneira quer transformar as séries 
causais correntes em séries causais postas, como meios de sua realização, surge 
um complexo dinâmico que não encontra paralelo na natureza. Só neste mo­
mento, portanto, é que se pode examinar o problema da liberdade em sua 
gênese ontológica. Numa primeira aproximação, a liberdade é aquele ato de 
consciência que dá origem a um novo ser posto por ele. (LUKÁCS, s/d, p. 48). 

A const i tuição d a r e l ação sujeito-objeto consolida-se c o m a l iber tação 
d o h o m e m d a na tureza . O processo d e h u m a n i z a ç ã o , c o m o resul tado d o 
t raba lho , e n t ã o liberta o h o m e m e o t o m a sujeito. O h o m e m , consti tuído 
on to log icamen te c o m o ser social, desenvolveu , s imul t aneamente , re lações 
sociais. O a v a n ç o d o c o n h e c i m e n t o sobre a na tu reza permi te ma io r domínio 
sobre a m e s m a , por tan to , ma io r quan t i dade e v a r i e d a d e d e meios d e sub­
sistência e d e ins tn tmentos d e t rabalho. As caracterist icas naturais , q u e di­
ferenciam os indivíduos en t r e si, passam a constituir a b a s e sobre a qua l 
surge a possibil idade d a divisão d o t rabalho, d a p r o d u ç ã o d e excedentes e 
da const i tuição d e "hierarquias d e d o m i n a ç ã o e subo rd inação" . 

" As esco lhas realizadas a o l ongo do processo histórico d e humanização conduziram a 
humanidade a constituir as re lações capitalistas contemporâneas . Isto n ã o quer dizer q u e este 
caminho fosse a única possibilidade. 



A const i tuição social des tas hierarquias t ranspor ta a con t rad ição sujei-
to -ob je to d o p l a n o d a r e l ação homem-na tu reza p a r a o p l a n o d a re lação 
en t re os h o m e n s . Os h o m e n s , n o processo d e sua l ibertação da natureza, são 
d o m i n a d o s p o r out ros h o m e n s , u m a par te d a soc iedade amplia seu g rau d e 
l i be rdade s u b m e t e n d o a ou t r a pa r t e a o seu domín io . Consti tuem-se, en tão , 
d e t e r m i n a d a s re lações sociais a t ravés das quais u m grupo social s u b m e t e 
ou t ro g r u p o aos seus interesses. I n d e p e n d e n t e m e n t e d o mecan i smo - a força 
bru ta , o p o d e r policial, o p o d e r político, a ideologia - a t ravés d o qual se 
efetiva a subo rd inação , a finalidade desta é, sempre , o p rodu to d o t rabalho. 
O n o v o sujeito é agora u m sujeito social q u e domina u m n o v o objeto, outros 
seres h u m a n o s . Surge a a l i enação d o t rabalho. 

3 Trabalho e alienação'̂  
o p rocesso d e t rabalho , c o m o a ç ã o d o h o m e m sobre a natureza, 

implica a p r o d u ç ã o consc ien te e subjetiva d o p r o d u t o d o t rabalho , an tes 
m e s m o d e sua efetivação. O resul tado final configura-se c o m o u m objeto 
exterior a o h o m e m e, nesse sentido, passível d e ap ropr iação p o r qua lque r 
pessoa . Assim, a p r o d u ç ã o e a apropr iação a p a r e c e m , agora, c o m o resulta­
d o d o t r aba lho a l ienado e, co rno conseqüência , a p r o p r i e d a d e pr ivada. Da 
m e s m a fonna , o resul tado d o t rabalho d e uns p o d e ser, e ge ra lmen te é, 
a p r o p r i a d o p o r outros. 

O p rocesso histórico d a cons t rução da l iberdade h u m a n a t em c o m o 
u m pr ime i ro m o m e n t o , c o m o vimos, a sua l iberação d a na tureza . Entretan­
to, a p l e n a l iber tação h u m a n a defronta-se c o m out ra con t rad ição , decor ren ­
te d a forma d e sociabi l idade constimída. A divisão d a soc iedade e m classes 
sociais co loca u m a pa r t e de la sob o domínio d a outra . S o b o m o d o d e 
p r o d u ç ã o capitalista, a maior ia d a soc iedade é subord inada à classe domi­
n a n t e , e a luta pela e m a n c i p a ç ã o h u m a n a transfere-se da re lação h o m e m / 
na tu reza p a r a as re lações en t re os homens . Essas re lações au tonomizam-se 
e se t o m a m o m e i o a t ravés d o qual as classes dominan t e s d a s soc iedades 
capitalistas i m p õ e m sua d o m i n a ç ã o . Este processo, c h a m a d o d e a l ienação 

Marx evolui da categoria de a l i enação para de feticiiismo etn O Capital. Para urna discus­
são sobre esta evo lução , ver RUBÍN, 1980, p. 68-73- Entretanto, cons ideramos que n ã o só a 
idéia d o fetichismo c o m o t a m b é m a d e estranhamento já está comida nos Manuscritos. Por 
exemplo , "A a l ienação d o trabalhador e m seu produto não significa apenas q u e o trabalfio 
de l e se conver te e m objeto, assumindo u m a existencia extema, mas ainda q u e existe inde­
p e n d e n t e m e n t e , fora de l e m e s m o , e a e le estranho, e q u e se lhe o p õ e c o m o u m a força 
au tônom a . A vida que e le d e u a o objeto volta-se contra e l e c o m o urna força estranha e 
hostil". (MARX, 1970, p. 91) . Ver BORGES, 1997, p. 67 e ANTUNES, 1995, p . 121-134. 



n o s Manuscri tos e d e fetichismo e m o Capital é a n e g a ç ã o d a n e g a ç ã o e o 
sujeito h u m a n o toma- se objeto de sua cr iação, d e seu p rodu to . A m e r c a d o ­
ria, o valor, o d inhe i ro e o capital, p rodu tos d o t raba lho h u m a n o , voltam-
se con t ra o p rópr io homem'^ . 

N o capital ismo, o t rabalho h u m a n o adqui re u m a nova d e t e r m i n a ç ã o 
social, t oma-se t raba lho assalariado. A c a p a c i d a d e h u m a n a d e t raba lho 
conver te-se n a m e r c a d o r i a força d e t raba lho . Essa mercador ia , a o se r utili­
zada pe lo capital, p roduz valor e riqueza. Mas, tal forma d e t raba lho já n ã o 
faz mais pa r t e d a na tu reza d o t rabalhador . Volta-se cont ra ele c o m o algo 
es t r anho a ele. É p o r isso q u e Marx diz q u e , 

O t rabalhador , por tan to , só se sente à von t ade e m seu t e m p o d e folga, 
e n q u a n t o n o t raba lho se sente contrafeito. Seu t rabalho n ã o é voluntár io , 
p o r é m imposto, é t raba lho forçado. Ele n ã o é a satisfação d e u m a necessi­
d a d e , m a s a p e n a s u m m e i o para satisfazer oittras necess idades . Seu cará te r 
a l i enado é c l a r amen te a tes tado pe lo fato de , logo q u e n ã o haja compul são 
física o u ou t ra qualquer , ser evi tado c o m o praga . (MARX, 1970, p . 93) . 

O objetivo d a p r o d u ç ã o toma-se a p r o d u ç ã o d o valor e a sua lógica 
consiste n a r e p r o d u ç ã o ampl iada d o capital. Esse processo, leva a o extremo 
a exploração da força d e t rabalho e exclui o direito d e parce las c a d a vez 
maiores d e t r aba lhadores d e usufritírem o resul tado d e seu t raba lho . 

A a l i enação n ã o oco r re s o m e n t e na re lação ent re o h o m e m e o pro­
d u t o d o seu t raba lho . A "al ienação a p a r e c e [...] t a m b é m c o m o processo d e 
p r o d u ç ã o , d e n t r o d a própr ia at ividade produt iva" G^IARX, 1970, p . 93) . Se, 
nos m o d o s d e p r o d u ç ã o n ã o capitalistas e nas fases iniciais d o desenvolvi­
m e n t o capitalista, o t rabalhador, a inda q u e a l ienado e exp lorado , e ra o 
sujeito d o processo d e t rabalho, n o estágio atual da p r o d u ç ã o capitalista ele 
p e r d e u c o m p l e t a m e n t e qua lquer p o d e r sobre o processo produt ivo . 

" Em opos ição ao trabalho al ienado, vejamos c o m o as soc iedades ainda n ã o submetidas ao 
fetichismo da mercadoria o encaram. "Mas o Papalagui nunca conseguiu nos fazer compre­
ender por q u e h a v e m o s d e trabalhar mais d o que D e u s exige para que possamos c o m e r à 
vontade , cobrir a c a b e ç a c o m u m teto, nos divenirmos c o m as festas da aldeia. Talvez este 
trabalho lhe pareça p o u c o , e pobre a nossa existência s e m profissões. Mas o h o m e m justo, 
o irmão das nossas muitas ilhas faz o seu trabalho c o m alegria, jamais c o m desgosto . Para ele, 
se n ã o for assim é melhor nada fazer. E aí é q u e s o m o s diferentes dos brancos. O Papalagui 
suspira q u a n d o fala n o seu trabalho, c o m o s e u m a carga o sufocasse; mas é cantando que 
os jovens s a m o a n o s v ã o para os campos d e taro; cantando, as m o ç a s lavam as tangas nas 
correntezas d o riacho". (O PAPALAGUI, p. 75) . Mandei (1977) relata o caso da tribo Kwakiutl 
d o Canadá. "Então esta tribo desenvolveu certas instituições sociais para impedir o apareci­
m e n t o d e ricos: n o fim da estação da pesca c o m e ç a - s e por pôr d e lado e m recipientes tudo 
o q u e vai ser necessário para o inverno e até a primavera seguinte. Depo i s faz-se u m a grande 
festa que dura semanas , c o m e - s e tudo o que se pode , e m b e b e d a m - s e e depois destrói-se todo 
o resto da produção , destroem-se todos o s recipientes a mais, para que n inguém os utilize 
para constituir reservas para a família". (MANDEL, 1977, p, 52). 



N ã o é mais o t r aba lhador q u e m e m p r e g a os meios d e p r o d u ç ã o , m a s 
os me ios d e p r o d u ç ã o q u e e m p r e g a m o t rabalhador . E m vez d e s e r e m 
consumidos por ele c o m o e l e m e n t o s materiais d e sua at ividade produt iva , 
são eles q u e o c o n s o m e m c o m o fe rmento d e seu p rópr io processo vital, e 
o processo vital d o capital consiste a p e n a s e m seu m o v i m e n t o c o m o valor 
q u e valoriza a si m e s m o . (MARX, 1985, p . 244) . 

A subsunção d o t raba lho a o capital foi u m processo q u e se de sen ro ­
lou a o longo da história d o capitalismo. O desenvo lv imen to d a g r a n d e in­
dústr ia foi u m passo adic ional nesse p rocesso q u e , visto pe lo lado d o traba­
lhador, t o m a - o u m a p ê n d i c e da m á q u i n a . A linha d e m o n t a g e m desenvol­
vida pelo fordismo caracterizou-se p o r u m m e c a n i s m o n o qual o t r aba lhador 
é cont ro lado pelo própr io m o v i m e n t o d a m á q u i n a , m a s as ilhas d e p r o d u ç ã o 
tayloristas a inda exigiam urn cont ro le e x t e m o a o t rabalhador . 

Trata-se aí d a famosa s u b s u n ç ã o real d o t raba lho a o capital q u e v e m 
se juntar à subsunção formal existente d e s d e a t rans fomiação d a força d e 
t raba lho e m mercador ia . Por tanto , n a g r a n d e indústria, já n ã o h á mais , a 
rigor, processo d e t rabalho. C o m a d o m i n â n c i a d o t raba lho m o r t o sob re o 
t raba lho vivo, c o m a base técnica d o sistema e s t ando assentada n ã o n a força 
d e t rabalho , m a s n o m e i o d e t raba lho , a g r a n d e indústr ia a p a r e c e c o m o a 
n e g a ç ã o d o processo d e t raba lho . (PAULANI, 1996, p . 37). 

Cons ideramos q u e o pe r íodo d o fordisrno/taylorisrno constitui-se e m 
urna fase d o processo d e s u b s u n ç ã o real d o t raba lho a o capital . Nesse 
m o m e n t o , exclui-se toda a subjet ividade d o t r aba lhador d o processo d e 
p r o d u ç ã o . Separa-se, t a m b é m , d e fornia clara e explícita a c o n c e p ç ã o d o 
p r o d u t o da sua e l aboração . Se nas fases anter iores a inda existia a lgum espa­
ç o n o qual a subjet ividade d o t r aba lhador e a sua criat ividade a inda e r a m 
impor tantes , na fase d a g r a n d e indústria, n ã o o são mais . Abre-se e n t ã o 
espaço para que a negação d o trabalho seja contestada pelo trabalhador, e a 
inversão sujeito-objeto seja quest ionada das mais diferentes fonnas possíveis. 

A supe ração d o fordismo/taylorismo pela r e e s t m t u r a ç ã o produt iva , 
pe los novos processos d e ges tão e de p r o d u ç ã o - toytismo, iust-in-time, 
kanban e tc . - coloca a con t r ad i ção capi tal- t rabalho e m ou t ro nível. A nega­
ç ã o d o processo d e t raba lho , ques t ionada pe lo t rabalhador , é r eco locada 
e m out ros t e rmos . Os n o v o s p rocessos d e ges tão e d e p r o d u ç ã o n ã o 
re in t roduzem o processo d e t rabalho c o m o c o m p o n e n t e d o processo d e 
p r o d u ç ã o , m a s modif icam os m e c a n i s m o s d e cont ro le d o processo d e valo­
rização d o capital. Transfere pa ra o t r aba lhador os p roced imen tos necessá­
rios à valorização d o capital q u e os internaliza e m sua consciência . 

N ã o queremos dizer, c o m isso, q u e o fordismo/taylorismo desapareceu . N ã o só p e r m a n e c e 
c o m o continua s e n d o quantitativamente dominante e m muitos setores produtivos. 
' 5 Fundamentamos este ponto d e vista, metodo log icamente , e m Norbert Elias (1993)- Segun­
d o e s se autor, o ser h u m a n o é t a m b é m u m animal e o seu com por t am ent o instintivo o u 
natural d e v e ser "civilizado". O processo civilizador é u m m e c a n i s m o social através do qual 



Por isso a lógica (humana) do trabalho vivo não vai voltar a se intrometer. Ao 
contrário, ela será posta a serviço da lógica da acumulação (co-responsabilida-
de do trabalhador, gestão participativa, autonomização). É precisamente a ca­
racterística da força de trabalho como elemento vivo do processo que o põe 
naturalmente como sujeito e então, se isto antes atrapalhava o capital, agora há 
de ajudá-lo. O que não se pode, do ponto de vista da lógica da acumulação é 
desperdiçar esse potencial que a força viva de trabalho tem. É isso que Ohno, 
o famoso executivo da Toyota, percebe. Se o capital compra horas de trabalho, 
deve poder, ao consumi-las, usufiruí-las inteiramente, ou seja, não só quantita­
tiva, mas também qualitativamente, de modo que o trabalho simples, tal como 
efetivamente posto pela grande indústria no momento fordista/taylorista revela-
se realmente como um desperdício. (PAULANI, 1996, p. 42). 

S e g u n d o Marx, n ã o é só t r aba lhador q u e é a l ienado, m a s o capitalista 
t a m b é m . O capital t o m a d o sujeito c o m a n d a n ã o só o t rabalhador , m a s t am­
b é m o capitalista. "O c o m e t i d o objetivo d a q u e l a c i rculação - a valor ização 
d o valor - é sua m e t a subjetiva, e só e n q u a n t o a a p r o p r i a ç ã o crescente d a 
riqueza abstrata é o t ínico mot ivo indutor d e suas o p e r a ç õ e s , ele funciona 
c o m o capitalista o u capital personificado, d o t a d o d e v o n t a d e e consciência. 
(MAFIX, 1985, p . 129). E ainda, "Como capitalista [ele] é apenas capital 
personif icado. Sua a lma é a a lma d o capital. O capital t e m u m tinico imptil-
so vital, o impulso d e valorizar-se, d e criar mais-valia, d e absorver c o m sua 
pa r t e constante , os meios d e p r o d u ç ã o , a ma io r massa possível d e mais-
t raba lho" (MARX, 1985, p . 189). 

Assim, a ques tão central , fundamenta l , n a s o c i e d a d e capitalista é a 
inversão da re lação sujeito-objeto, n a qual o capital, c o m o íh i to d o t raba lho 
h u m a n o , autonomiza-se e impõe sua v o n t a d e à h u m a n i d a d e . O capital, d e 
re lação social, adqu i re vida própr ia , autoconsciência , e passa a dirigir, a 
c o m a n d a r os seres h u m a n o s . 

4 Trabalho e centralidade 
C o m o discutimos n o pr imeiro item, o t rabalho h u m a n o e n q u a n t o 

e t e m a m e d i a ç ã o en t re h o m e m e na tureza constitui-se e m p r e c o n d i ç ã o 
necessár ia e indispensável à vida h u m a n a . Nesse sentido, configura-se c o m o 
u m agir sobre a na tureza e n ã o apresenta n e n h u m a especificidade, ele é 
c o m u m a qua lque r forma d e soc iedade . Esta p ropos ição é acei ta po r mui tos 

os indivíduos recalcam suas pulsões primárias e ado tam o c o m p o r t a m e n t o civilizado. N e s s e 
sentido, intemalizam e m sua consciência o s procedimentos da civilização e realizam, e les 
próprios, seu autocontrole. O resultado é que os comportamentos sociais passam a ser "naturais". 
" Duayer, 1999, mostra, através d e u m ensaio sobre o filme "Blade Runner", o limite da 
d o m i n a ç ã o d o capital sobre o h o m e m , limite este que , achamos , só p o d e existir e n q u a n t o 
ficção. 



au to res . Ela f u n d a m e n t a a tese d a ontologia d o t raba lho e t a m b é m p o d e ser 
acei ta p o r aque les q u e d e f e n d e m u m a postura idealista pa r a a or igem da 
h u m a n i d a d e . Mas o t r aba lho apresen ta urna out ra d imensão , d e t e n n i n a d a 
h i s to r i camen te p o r u m conjunto d e re lações sociais a t ravés das quais se 
es t ru tura n a s soc iedades h is tor icamente d e t e n n i n a d a s . Esta d imensão é 
d e t e r m i n a d a pelo q u e An tunes c h a m a d e sistema de mediações de segunda 
ordem . 

Nesta par te , cons ide r amos o t rabalho n ã o mais c o m o t raba lho e m 
geral , m a s c o m o o t r aba lho subsumido ao capital. E n q u a n t o força d e traba­
lho, o po tenc ia l d e t r aba lho conver teu-se e m u m a mercado r i a q u e funda­
m e n t a a r e l ação capi ta l - t rabalho. C h a m a m o s tal r e lação d e t raba lho assala­
r iado, f o n n a específica d o agir h u m a n o sob o m o d o d e p r o d u ç ã o capitalista. 
A discussão e m t o m o d a tese d a cent ra l idade d o t raba lho n e m sempre 
explicita estas diferenças. A própr ia expressão soc iedade d o t rabalho a c a b a 
a d q u i r i n d o u m ca rá te r a-histórico e confunde a s d u a s o r d e n s d e med iações . 

O d e b a t e sobre a cen t ra l idade d o t rabalho só adqu i re sent ido a o 
t r a t a rmos d o m u n d o c o n t e m p o r â n e o . E este d e b a t e desenrolou-se a partir 
d a s p ro fundas modif icações ocorr idas , p r inc ipa lmente n a s d u a s táltimas dé­
cadas , n o q u e se c o n v e n c i o n o u c h a m a r d e m u n d o d o t rabalho, q u e consi­
d e r a m o s u m a das esferas imanen te s a o m o d o d e p r o d u ç ã o capitalista. 

A tese d e q u e o t raba lho já n ã o é mais cent ra l é ap re sen tada sob 
diferentes fornias p o r diferentes au tores e posições t a m b é m diferentes. Po­
d e m o s dividi-los e m dois g m p o s : u m defende a idéia d a s u p e r a ç ã o d o ca­
pitalismo e ou t ro , q u e o capital ismo c h e g o u a o seu limite. Estes dois pon tos 
d e vista n e m sempre são contraditórios, certos a rgumen tos se c o n t r a p õ e m 
e ou t ros se c o m p l e m e n t a m . Da m e s m a forma, a lguns pressupostos p o d e m 
ser s e m e l h a n t e s e ou t ros n ã o . N ã o p r e t e n d e m o s de ta lhar as diferenças ent re 
estas d u a s posturas , v a m o s discutir os e lementos principais q u e fundamen­
t a m o p o n t o d e vista q u e o t raba lho n ã o é mais centra l . T a m b é m t e m o s d e 
r e c o n h e c e r q u e , c o m essa divisão arbitrária, p e r d e m o s u m a pa r t e das distin­
ções e n u a n c e s e a riqueza d e de ta lhes q u e caracteriza o d e b a t e . 

A s u p e r a ç ã o d o m o d o d e p r o d u ç ã o capitalista p o r u m a soc i edade 
pós-industr ial , pós-capitalista o u soc iedade da in formação significa q u e , 
nesta , a riqueza n ã o é mais o fmto, o resul tado d o t raba lho h u m a n o . A 
subs t imição e m massa e c rescen te d e t raba lhadores pelas novas máquinas . 

" "O a d v e n t o dessa segunda ordem de mediações c o n e s p o n d e a u m per iodo específ ico da 
história h u m a n a , que a c a b o u por afetar profundamente a fitncionalidade das m e d i a ç õ e s d e 
primeira ordem a o introduzir e l e m e n t o s fetichizadores e al ienantes d e controle social metabó­
lico". (ANTUNES, 1999, p . 20) . 

Todas as s o c i e d a d e s são s o c i e d a d e s d o trabalho n o sentido q u e já explicitamos. Definir a 
s o c i e d a d e capitalista c o m o s o c i e d a d e d o trabalho retira desta as d e t e n n i n a ç õ e s próprias e 
específ icas d o capitalismo. 



c o m a n d a d a s p o r compu tado re s , t o m o u o t rabalho obsole to . A riqueza ago­
ra é p roduz ida pelas máquinas '^ . A obsolescência d o t rabalho reflete-se n a 
ideologia d o "fim dós empregos" . A s o c i e d a d e pós-industrial, nesse sentido, 
t a m b é m teria supr imido a luta d e classes. E este fato seria conf i rmado pela 
d e s e s t m t u r a ç ã o d o s mov imen tos sindicais e pela p e r d a d e e spaço dos par­
tidos socialistas e comunis tas . 

Aceitar esse p o n t o d e vista significaria, e m pr imeiro lugar, acei tar a 
supressão d a forma valor e, c o n s e q ü e n t e m e n t e , o fim d o t rabalho abstrato 
c o m o fonte d o valor e da riqueza. E m segundo , a possibifidade d e u m a 
s o c i e d a d e "pós-capitalista" n a qual a riqueza seja o resul tado d e coisas p ro­
duz indo coisas . Suprimir-se-ia, assim, os meios d e t raba lho c o m o m e d i a ç ã o 
d a a t iv idade h u m a n a sobre a na tureza . C o m o resul tado disso, desaparecer ia 
a exp loração capitalista d o t raba lho h u m a n o , as diferenças sociais dever iam 
ser explicadas pe los e lementos subjetivos q u e diferenciam os indivíduos e 
as so luções ficariam n o c a m p o d o voluntar ismo, d e n t r e as quais o terceiro 
setor t em g a n h o mui to e spaço . E m terceiro lugar, c o m o fim d a luta d e 
classes, c h e g a m o s a o fim d a história, conseqüênc i a namra l d a forma mais 
desenvolv ida possível d e soc iedade , o capitalismo. O u seja, o pós-capitalis-
m o n ã o deixa d e ser o capitalismo, capitalismo p o r q u e m a n t é m o capital, 
pós , p o r q u e suprimiu o t raba lho . Atingiria, assim, o ideal d o capital: repro­
duzir-se s em a necess idade d e p o r e m m o v i m e n t o a força viva d e t rabalho . 

A ou t ra ver ten te divide-se en t r e os que , cons t a t ando as m u d a n ç a s 
atuais d o m u n d o d o t rabalho, p r o p õ e a l temat ivas reformistas e aqueles q u e 
d e f e n d e m o p o n t o d e vista d e q u e a soc iedade capitalista atingiu o seu 
limite final. As propos tas reformistas t e n d e m a alinhar-se c o m as posturas d o 
"fim d a história", n a m e d i d a e m q u e a b a n d o n a r a m as u topias d e u m a soci­
e d a d e n o v a . Elas p r o c u r a m encontrar , n o interior d o própr io m o d o d e pro-

" Este p o n t o d e vista teórico sempre foi defendido pelos autores neocláss icos e pe los n e o -
ricardianos. 
2° U m dos limites, geralmente abordado pela ficção científica, poderia ser a d e robôs capi­
talistas produzindo robôs que "trabalham" e querem ser seres humanos . Ver Duayer, 1999. É 
o q u e poder íamos considerar o limite d o fetichismo e d o estranhamento. 
2' A teoria neoclássica, desde o s e u surgimento, opõe - se à teoria marxista da exploração d o 
trabalho. Para eles, a diferença entre ricos e pobres é o resultado dos comportamentos 
individuais. Também explicam a existência d e d e s o c u p a d o s c o m o o resultado d e u m a escolha 
pessoal entre trabalhar, r e c e b e n d o d e acordo c o m a produtividade marginal do trabalho, o u 
recusar-se a trabalhar, 

2^ A gigantesca expansão do capital fictício nos mercados financeiros intemacionais constitui 
outro fato q u e justifica esta postura. A falta d e compreensão sobre a namreza desta forma d e 
riqueza p o d e criar vários equívocos . Por exemplo , o crédito estatal e o capital fictício criados 
através da dívida ptíblica a p a r e c e m c o m o valor q u e surge e s e multiplica s e m a necess idade 
da produção . 



d u ç ã o capitalista, formas q u e p e r m i t a m evitar a des t ruição dos empregos , 
criar o c u p a ç õ e s d e mane i r a a a t e n u a r e masca ra r os conflitos decor ren te s 
d a cor i t radição capi ta l / t rabalho. A idéia d o limite final da s o c i e d a d e capita­
lista, o u soc i edade p rodu to r a d e mercador ias , f irndamenta-se, t a m b é m , n a 
dis t inção en t re o t raba lho c o n c r e t o e o abs t ra to e cons idera q u e esta fonna 
c h e g o u a o seu limite final. C o m isso, a classe t raba lhadora e a luta d e classes 
conc lu í ram sua tarefa e a s u p e r a ç ã o d o capitalismo já está e m curso 

Defendemos , e m pr imei ro lugar, q u e a soc iedade p e r m a n e c e capita­
lista e seus fundamentos , o t r aba lho assalariado e o capital, n ã o desapare ­
c e r a m n e m m o s t r a m t e n d ê n c i a a d e s a p a r e c e r e m . E m segundo lugar, q u e 
a riqueza capitalista con t inua s e n d o o resul tado d o t raba lho h u m a n o , d o 
t raba lho vivo pos to e m a ç ã o pe lo capital. Portanto, a forma valor e a lógica 
d e valor ização d o capital c o n t i n u a m c o m a n d a n d o a s re lações sociais. Ern 
terceiro, q u e o fundamen to d a sociabi l idade h u m a n a é p roduz ido através 
das re lações mercan t i s fetichizadas q u e subord inam as demais fonnas d e 
re lações sociais e pessoais. Enfim, q u e o t rabalho, c o m o fundamen to d a 
re lação social capitalista, con t inua s e n d o u m a categoria central . 

A tese d o fim dos e m p r e g o s se fundamenta n a cons ta tação empír ica 
d o a u m e n t o n a taxa d e d e s e m p r e g o e n o s ganhos d e produt iv idade decor­
r en t e d a r ees t ru tu ração produt iva . Husson (1999), d iscut indo esta tese, d e ­
mons t r a q u e o a u m e n t o da p rodu t iv idade d o t rabalho n ã o se conver te in­
t eg ra lmen te ern r e d u ç ã o n a s h o r a s t rabalhadas , mas, e m g rande par te , e m 
a u t n e n t o d a p r o d u ç ã o ; q u e , o a u m e n t o n a produt iv idade do t rabalho é 
l imitado e m alguns setores e n ã o genera l izado c o m o se p re tende , mais ain­
da, q u e a t endênc i a global p a r a as seis ma io res economias capitalistas é d e 
u m a q u e d a na taxa d e c re sc imen to d a produt iv idade . Por ou t ro lado, cons­
ta ta q u e o a u m e n t o d o v o l u m e d e t raba lho n ã o a c o m p a n h a o c resc imento 
da p o p u l a ç ã o e c o n o m i c a m e n t e ativa . Mas o c resc imento na taxa d e de ­
s e m p r e g o , d e c o n e n t e d o a u m e n t o n a PEA, n ã o é inexorável, d e p e n d e das 

^3 Esta postura é defendida por Kurz (1996) e pe lo Grupo Krisis na Alemanha. 
^ "O trabalho que forma a riqueza d a soc i edade capitalista não é o trabalho e m geral; é u m 
determinado trabalho, o trabalho abstrato-concreto ou u m trabalho dotado de dupla nature­
za, e a p e n a s nesta forma pertence à economia". (KOSIK, 1969, p . 191, ) . O trabalho c o m o 
central na s o c i e d a d e capitalista é es te trabalho detenninado , d o t a d o d e dupla natureza, 
trabalho al ienado. Nes te sentido, e s t a m o s d e acordo que, "desde Marx, s a b e m o s q u e o tra­
balho é e não é central no capitalismo; ou , d e m o d o determinado, o trabalho q u e é central 
aí é o trabalho - a l ienado aque le q u e é o outro lado da propriedade privada -, é o trabalho 
t o m a d o capital, n e g a d o e m si m e s m o . " (CAMPREGHER, 1996, p . 172). 
25 DTni ignano (1999) faz u m a análise semelhante dos dados, utilizando o conce i to d e "nível 
d e atividade", mostra q u e este t e m cresc ido no J a p ã o e nos Estados Unidos e mantém-se 
estável n a União Européia n o s úl t imos 2 0 anos e m relação à m é d i a d o per iodo 1970-80. Ela 
d e f e n d e o ponto d e vista no qual o d e s e m p r e g o é resultado d e u m a política e c o n ô m i c a e 
p r o p õ e c o m o so lução u m a política d e criação d e mais empregos . 



soluções e n c o n t r a d a s p a r a a distr ibuição dos g a n h o s d e produt iv idade en t re 
salários, lucros e d u r a ç ã o d a j o r n a d a d e t raba lho . Esta distribuição a c a b a r á 
s e n d o s a n c i o n a d a ou n ã o pelas leis q u e c o m a n d a m o ftincionamento d a 
soc iedade capitalista. Assim, n ó s cons ide ramos q u e n ã o existem e lementos 
suficientes p a r a defender o catastrofismo d o fim dos empregos . Este p o n t o 
d e vista só adqu i r e sentido e m re l ação à ideologia d o p l e n o emprego , à 
idéia d e q u e , s o b o m o d o d e p r o d u ç ã o capitalista, todos aque les que q u e ­
r em ter u m e m p r e g o p o d e r i a m obtê- lo . A existência d e u m a taxa d e desem­
prego é u m a cond ição i m a n e n t e à r e p r o d u ç ã o d o capital . As var iações 
nessa taxa d e c o r r e m das var iações n o própr io ciclo d e con t r ação e expansão 
da a c u m u l a ç ã o capitalista. 

As m u t a ç õ e s no m u n d o d o trabalho^ t rouxeram formas apa ren t emen­
te novas . A rees t ru tu ração produt iva e a des regu lamen tação dos m e r c a d o s 
d e t raba lho , decor ren tes d o a g u ç a m e n t o da c o m p e t i ç ã o intercapitalista, re­
duziram, e m par te , o t rabalho assalariado apUcado d i re tamente n a p r o d u ç ã o 
d e mercado r i a s e expandi ram ou t ras formas d e t raba lho assalariado. A dimi­
nu ição relativa dos operár ios inditstriais, o c resc imento d e formas precár ias 
e informais n ã o efiminaram a d o m i n â n c i a absoluta d o t raba lho assalariado, 
pe lo m e n o s n a s soc iedades capitalistas mais desenvolvidas^^. A forma assa­
lariada d o t r aba lho é fundamenta l p a r a a p r o d u ç ã o da riqueza capitalista, 
m a s n ã o é exclusiva n e m d e t e r m i n a d a pelo m i m e r o d e t raba lhadores assa­
lariados. M e s m o q u e ocor ra u m a r e d u ç ã o absoluta n o n t imero d e t rabalha­
do re s assalariados, d e t e r m i n a d o pe las con t rad ições ent re p r o d u ç ã o e ap ro ­
p r i ação d o valor, n ã o significa o fim d o valor e d a riqueza c o m o expressão 
d o t raba lho abst ra to . 

Esta c o n c e p ç ã o da riqueza capitalista implica q u e ela é o resul tado d e 
u m a d e t e r m i n a d a re lação social, o capital. Por tanto , ela n ã o d e p e n d e d a 
q u a n t i d a d e d e t rabalho e m p r e g a d a , m a s da r e l ação social sob a qual ela é 
produzida . Assim, e n q u a n t o o capital existir, a re lação en t re capitalistas e 
t r aba lhadores con t inuará existindo. N o limite, se o capital conseguisse supri­
mir o t raba lho , desaparecer ia a r e l ação social e, por tan to , o ftrndamento d a 
existência d o m o d o d e p r o d u ç ã o capitalista; d e s a p a r e c e o própr io capital 

^ "... h o u v e u m a desproletarização d o trabalho industrial tradicional. Mas, paralelamente, 
efetivou-se u m a significativa subproletarização d o trabalho, decorrência das formas diversas 
d e trabalho parcial, precário, terceirizado, subcontratado, v inculado à e c o n o m i a informal, a o 
s e t o r d e s e r v i ç o s e t c . Ver i f i cou-se , p o r t a n t o , t ima s ign i f i ca t iva h e t e r o g e n e i z a ç ã o , 
complexif icação e firagmentação d o trabalho." (ANTUNES, 1999, p. 209) . 
'̂ N o s países desenvolv idos essa dominância n ã o só é absoluta c o m o t a m b é m tem crescido 

nas líltimas décadas , nos países subdesenvolv idos isso é m e n o s ev idente , c o m o demonstra 
Carieial (2000) . 



pois ela n ã o é, s enão , a re lação social d o assa lar iamento . C o n c r e t a m e n t e , a 
concor rênc ia intercapitalista pressiona c o n t i n u a m e n t e p a r a a e l evação d a 
p rodut iv idade d o t rabalho e para a r e d u ç ã o d e postos d e t raba lho assalari­
a d o . Nesse sent ido, agrava, con t inuamente , a c o n t r a d i ç ã o e n t r e a p r o d u ç ã o 
e a ap rop r i ação d e riqueza, mas n ã o elimina o t raba lho c o m o fonte d a 
m e s m a . 

As metamorfoses d a soc iedade c o n t e m p o r â n e a n ã o supr imiram as 
re lações fundamenta is d o m o d o d e p r o d u ç ã o capitalista: a p r o p r i e d a d e 
pr ivada d o s meios d e p r o d u ç ã o , a mercador ia , o d inheiro e o capital. Tais 
re lações sociais con t inuam s e n d o regidas pela lei d o valor. A re lação funda­
men ta l q u e u n e cont rad i tor iamente capitalistas e t r aba lhadores a inda é o 
capital. Ele é reproduz ido a partir da dupla na tureza d o t rabalho , o t raba lho 
c o n c r e t o e o abs t ra to . E m nossa é p o c a , o p r ime i ro foi i n t e g r a l m e n t e 
subsumido a o s e g u n d o e o capital, n a esfera financeira, valoriza-se d e fonna 
fictícia^. A cont ínua valorização das ações das empresas d a "nova e c o n o ­
mia" oco r re d e fornia fictícia. O valor-capital r e p r e s e n t a d o pe lo p r e ç o d a s 
ações é p u r a m e n t e fictício. O cresc imento desta riqueza fictícia é impulsio­
n a d o , ga ran t ido e s anc ionado pe lo Estado. O Estado cria riqueza fictícia 
a t ravés da dívida pública, garante sua m a n u t e n ç ã o a t ravés d e transferências 
d a esfera produt iva pa ra a financeira e a sanc iona c o m a sua c a p a c i d a d e d e 
c r iação d e m o e d a ^ . 

A riqueza capitalista, s egundo nosso p o n t o d e vista, apresenta-se e m 
urna u n i d a d e contradi tória , o valor e o valor-de-uso. Os valores d e uso, 
mater ia is o u n ã o , são os e l emen tos indispensáveis à vida h u m a n a e, po r t an ­
to, só d e s a p a r e c e r ã o jun to c o m a própr ia h u m a n i d a d e . A out ra d imensão , 
o valor, é u m a p r o p r i e d a d e social q u e se desenvo lveu j u n t a m e n t e c o m a 
dup la na tu reza d o t rabalho , o t raba lho concre to e o abstra to . A forma atra­
vés d a qual o valor se expressa é o dinheiro. A con t rad ição valor/valor-de-
uso resolve-se, t a m b é m n o dinheiro, pe la dominânc ia d o valor. Depois d e 
p l e n a m e n t e desenvolv ido o sistema d e crédito, o d inhei ro conver te-se n o 
d inhei ro d e crédi to estatal e dinheiro d e crédi to pr ivado, fonnas d e d inhei ro 
q u e p r o c u r a m , con t inuamen te , dispensar a mater ia l idade d o d inhei ro . Esta 
riqueza é p r o d u t o d o t raba lho h u m a n o c o m o t raba lho abstra to . 

28 Ver Carcanholo e Nakatani, 1999. 

2 ' Em última instância, esta s a n ç ã o p o d e ser realizada pe la m o e d a mundia l e n q u a n t o 
existir u m a s o c i e d a d e e c o n o m i c a m e n t e h e g e m ô n i c a , cujo grau d e a g u ç a m e n t o d e suas 
c o n t r a d i ç õ e s internas n ã o t e n h a m atingido níveis que n ã o permitam mais q u e esta tarefa 
seja real izada. 

3 ° "Em direta opos i ção à palpável e rude objetividade dos corpos das mercadorias, n ã o s e 
encerra n e n h u m á t o m o d e matéria natural na objetividade d e s e u valor. P o d e m o s virar e 
revirar u m a mercadoria, c o m o queiramos, c o m o coisa d e valor ela p e r m a n e c e imperceptível . 



5 Considerações finais: a necessidade da descentralização do 
trabalho. 

A problemát ica e a discussão e m t o m o das m u t a ç õ e s d o m t m d o d o 
t raba lho e das ques tões referentes a o e m p r e g o d e c o r r e m da crise e da 
t e n d ê n c i a à e s t agnação capitalista nas tjltimas d é c a d a s . As m u t a ç õ e s e o 
d e s e m p r e g o crescente const i tuem o resul tado c o n c r e t o das con t rad ições 
a t ravés d a s quais se m o v e o capital . O desenvolv imento das con t rad ições d a 
a c u m u l a ç ã o capitalista conduz iu o processo p a r a u m ap ro í l i ndamen to d a 
qualificação/desqualificação d o t rabalho, r e d u ç ã o dos rend imentos d o t raba­
lho e pe la expansão d o capital fictício. 

O desenvolv imento capitalista, n o sentido d o desenvolv imento d a lei 
geral d a acumulação , d e v e r á agravar ainda mais as cond ições d e vida d e 
parce las crescentes da classe t r aba lhadora pelo a c e l e r a d o processo d e con­
c e n t r a ç ã o e central ização d a riqueza capitaUsta. Nesse sentido, todas as 
so luções n o interior d o m o d o d e p r o d u ç ã o capitalista m a n t ê m a a l i enação 
e o fetichismo. O t rabalho, e n q u a n t o realizado sob o domín io d o capital, é 
t r aba lho a l ienado e sofirerá s e m p r e as conseqüênc ias d a s crises cíclicas d o 
capital. E n q u a n t o t rabalho a l ienado, é u m "trabalho forçado". A l iber tação 
d o h o m e m só p o d e r á oco r r e r c o m a supressão d o t r aba lho a l ienado . Reto­
m a m o s e m Kosik, e e m Marx, a c o n c e p ç ã o d e q u e , 

A ação humana que é determinada apenas por uma finalidade interior e não 
depende de uma necessidade natural ou de uma obrigação social não é um 
trabalho; é uma livre criação, qualquer que seja o campo em que se realize. O 
autêntico reino da liberdade começa, portanto, além das fironteiras do trabalho, 
se bem que justamente o trabalho é que constitui a sua base histórica necessá­
ria: O reino da liberdade só tem início efetivamente no ponto em que se para 
de trabalhar sob a pressão da necessidade e da finalidade exterior; segundo a 
natureza da coisa, ele se acha, assim, fora da esfera própria da produção ma­
terial [Marx]. (KOSIK, 1969, p. 189). 

R e c u p e r a r essas d imensões d a at ividade h i t m a n a p o d e a judar a escla­
rece r a discussão sobre a cen t ra l idade d o t rabalho. Elas n o s pe rmi t em re to­
m a r a n o ç ã o d e l iberdade a part ir d o t rabalho e concluir q u e a l iberação 
h t i m a n a constitui-se, en tão , n a c o n s t m ç ã o d o re ino da l iberdade n o qual o 
p r ó p r i o t r a b a l h o d e v e r á s e r s u p r i m i d o . É is to q u e c o n s i d e r a m o s a 
descentra l ização d o t rabalho. 

Recordemo-nos , entretanto, que as mercadorias apenas p o s s u e m objetividade d e valor na 
medida e m que elas sejam expressões da m e s m a unidade social d e trabalho humano , pois sua 
subjetividade d e valor é puramente social e, então , é evidente q u e ela p o d e aparecer apenas 
numa re lação social d e mercadoria para mercadoria". (MARX, 1985, p . 53/54). A contradição 
valor/valor-de-uso resolve-se continuamente pela afirmação do valor e negação do valor-de-uso. 



Este p o n t o d e vista p o d e ser c o m p l e m e n t a d o c o m o discurso d e 
Tuiávii, chefe da tribo Tiavéa, das ilhas Samoa n o sul d o pacífico, q u e 
alertava pa ra o fetichismo e c h a m a v a seu p o v o pa ra q u e n ã o se submetes ­
sem a o fascínio d a riqueza capitalista: 

Livremo-nos, porém, antes de mais nada, do dinheiro. O Papalagui oferece-nos 
o metal redondo e o papel pesado para nos dar o seu gosto. Eles querem nos 
convencer de que o dinheiro nos fará mais ricos e felizes. J á são muitos dentre 
nós os que se deixaram deslumbrar e se contagiaram com essa grave doença. 
Mas se acreditardes no que vos diz o vosso humilde irmão-, se perceberdes que 
vos falo a verdade quando vos digo que o dinheiro jamais dá alegria e felici­
dade mas, pelo contrário, confunde e angustia completamente o coração, a 
alma toda do homem; quando vos digo que com dinheiro, jamais se ajudou 
homem algum a ser mais alegre, mais forte, mais feliz; então havereis de detes­
tar o metal redondo e o papel pesado como o vosso pior inimigo. (O Papalagui, 
p. 36-37). 
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